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LAUDO DE ANÁLISE JURÍDICA 

 
A Assessoria Jurídica do Município de Ubiratã, por meio do seu Assessor Jurídico, 

devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem apresentar Laudo de Análise Jurídica para a abertura 

de procedimento licitatório para a Contratação de serviços especializados e aquisição de peças para 

execução de revisão preventiva e corretiva de 140.000 Km da ambulância Renault Master Frota 

191. 

O objetivo de uma licitação em si é contratar a proposta mais vantajosa para a administração, 

primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar 

é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a sua realização. Na ocorrência 

de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra: as Dispensas de Licitação e a 

Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido nos 

artigos 24 e 25 da Lei n. 8.666/93. 

Analisando a solicitação de licitação com os respectivos orçamentos encaminhada pela 

Secretaria de Saúde visando contratação do objeto, indico a adoção da modalidade Dispensa de 

Licitação por Justificativa, baseando no artigo 24, Inciso XVIII da Lei 8.666/93, o qual diz: 

 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 
Inciso: XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de 
navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento 
quando em estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades 
diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a 
normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor não exceda ao 
limite previsto na alínea "a" do inciso II do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994). 

 

A secretaria necessita do objeto em questão, pois é imprescindível que a ambulância Renault 

Master pertencente à Secretaria de Saúde faça sua revisão em rede autorizada da Renault, pois se 

trata de veiculo de extrema importância para o município, sendo responsável pela grande maioria 

das transferências de urgência e emergência necessitando que o veículo esteja sempre em perfeitas 

condições de tráfego para que se necessário possa desenvolver velocidade mais alta objetivando o 



atendimento mais ágil possível ao paciente, possibilitando em alguns casos, salvar a vida da pessoa 

transferida. Desse modo, a dispensa de licitação com base no artigo 24, Inciso XX da Lei 8.666/93 é 

viável, pois é necessário que as intervenções mecânicas sejam totalmente confiáveis, para garantir 

não só melhor e mais rápido socorro ao paciente, mas também segurança ao motorista, 

acompanhantes, enfermeiros e médicos que eventualmente participam do atendimento. 

Segundo informa a indicação contábil verifica-se a existência de recursos orçamentários para 

cumprir com as obrigações decorrentes, conforme dotações especificadas. 

Desta forma, a Assessoria Jurídica delibera pela realização do procedimento licitatório, nos 

moldes elencados no presente laudo. 

 
Ubiratã - Paraná, 13 de abril de 2018. 

 
DUARTE XAVIER DE MORAIS 

Assessor Jurídico 
OAB nº 48.534/PR  



 
PARECER JURÍDICO 

 
PROCESSO Nº 3970/2018 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 30/2018 
 

 
OBJETO: Contratação de serviços especializados 
e aquisição de peças para execução de revisão 
preventiva e corretiva de 140.000 Km da 
ambulância Renault Master Frota 191. 
 

A Assessoria Jurídica do Município de Ubiratã, por meio do seu Assessor Jurídico, 

devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem apresentar Parecer Jurídico para o procedimento 

licitatório em epígrafe. 

Perlustrando o caderno processual, observa-se que o mesmo seguiu todas as cautelas 

recomendadas pelo Laudo de Análise Jurídica e pela Lei Federal n.º 8.666/93, possuindo o número de 

ordem em série anual, modalidade, fundamentação legal, justificativa para a contratação, dotação 

orçamentária, descrição do objeto, quantitativo e valor do objeto, indicação do responsável pelo 

procedimento e documentação completa da empresa contratada de acordo com o solicitado na Lei 

8.666/93. 

Deste modo, com relação ao caderno processual trazido à colação para análise, tem-se que o 

mesmo está de acordo com os dispositivos legais pertinentes, razão pela qual nada obsta pela sua 

publicação no Jornal Oficial Eletrônico do Município.  

 
Ubiratã - Paraná, 16 de abril de 2018. 

 
 
 

DUARTE XAVIER DE MORAIS 
Assessor Jurídico 

OAB nº 48.534/PR 
 

 


